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ATA DA 392 REUNIAO, EXTRAORDINARIA, DA COMISSAO DE DIREITOS HUMANOS
E LEGISLACAO PARTICIPATIVA DA 22 SESSAO LEGISLATIVA ORDINARIA DA 572
LEGISLATURA, REALIZADA EM 21 DE AGOSTO DE 2024, QUARTA-FEIRA, NO
SENADO FEDERAL, PLENARIO VIRTUAL DE COMISSAO.

As dez horas do dia vinte e um de agosto de dois mil e vinte e quatro, no Plenario
Virtual de Comisséo, sob a Presidéncia do Senador Flavio Arns, reine-se a Comisséo
de Direitos Humanos e Legislacdo Participativa com a presenca dos Senadores
Professora Dorinha Seabra, Soraya Thronicke, Alessandro Vieira, Mara Gabrilli,
Zenaide Maia, Augusta Brito, Paulo Paim, Fabiano Contarato, Ana Paula Lobato,
Eduardo Gomes, Damares Alves e Laércio Oliveira, e ainda dos Senadores Angelo
Coronel e Ciro Nogueira, nao-membros da comissédo. Deixam de comparecer 0s
Senadores Randolfe Rodrigues, Renan Calheiros, Ivete da Silveira, Zequinha Marinho,
Leila Barros, lzalci Lucas, Jussara Lima, Humberto Costa, Magno Malta, Romario,
Eduardo Girdo e Dr. Hiran. Havendo namero regimental, a reunido € aberta. Passa-se a
apreciacdo da pauta: Audiéncia Publica Interativa, atendendo ao requerimento REQ
33/2024 - CDH, de autoria Senador Flavio Arns (PSB/PR). Finalidade: Debater sobre:
"O cancelamento unilateral dos planos de saude coletivos por adesdo, que atingem
diretamente pessoas hipervulneraveis". Participantes: Leticia Fantinatti de Mello, Sécia
Fundadora da Associacdo Vitimas a Mil; Juliana Elvira Herdy, Mae atipica; Fabiane
Alexandre Simado, Mae e Presidente da Associacdo Nenhum Direito a Menos; Lucas
Andrietta, Coordenador do Programa de Saude do Instituto de Defesa de
Consumidores - IDEC; Robson Santos Campos, Diretor de Assuntos Juridicos da
Fundacdo de Protecdo e Defesa do Consumidor — PROCON/SP; e Vitor Hugo do
Amaral Ferreira, Diretor do Departamento de Protecdo e Defesa do Consumidor do
Ministério da Justica e Seguranca Publica. O Presidente faz o seguinte
encaminhamento: encaminhar oficio a ANS com os seguintes relatos: Dificuldade de
encontrar clinicas credenciadas para atender o filho atipico. Quando h& clinica
credenciada, a fila de espera é grande, demorando para ser realizado o atendimento. O
processo de reembolso também é dificultado pelos planos de saude. Relata falhas no
processo de portabilidade no site da ANS. Ocorre também que a ANS responsabiliza os
planos pela portabilidade, enquanto os planos responsabilizam a ANS pela
portabilidade. Resultado: Audiéncia publica realizada. Nada mais havendo a tratar,
encerra-se a reunido as onze horas e cinquenta minutos. Apds aprovacao, a presente
Ata serd assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diario do Senado Federal,
juntamente com a integra das notas taquigraficas.
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Senador Flavio Arns
Presidente Eventual da Comisséo de Direitos Humanos e Legislacédo Participativa

Esta reunido esta disponivel em audio e video no link abaixo:
http://www12.senado.leg.br/multimidia/eventos/2024/08/21

O SR. PRESIDENTE (Flavio Arns. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSB - PR.
Fala da Presidéncia. Por videoconferéncia.) — Declaro aberta a 392 Reunido, Extraordinéria, da
Comissdo Permanente de Direitos Humanos e Legislagao Participativa do Senado Federal da 22
Sessao Legislativa Ordinaria da 572 Legislatura.

A audiéncia publica sera realizada nos termos do Requerimento n° 33, de 2024, da CDH
(Comisséao de Direitos Humanos), de minha autoria, para debater sobre o cancelamento
unilateral dos planos de saude coletivos por adesdo, que atingem diretamente pessoas

hipervulneraveis.

A reuniao sera interativa, transmitida ao vivo e aberta a participagdo dos interessados por
meio do Portal e-Cidadania na internet, em senado.leg.br/ecidadania, ou pelo telefone da
Ouvidoria, 0800 0612211.

Nés temos os seguintes convidados para esta audiéncia publica: Leticia Fantinatti de
Mello, Sécia-Fundadora da Associagao Vitimas a Mil, por videoconferéncia; Lucas Andrietta,
Coordenador do Programa de Saude do Instituto de Defesa de Consumidores (Idec), também
por videoconferéncia - todos, alids, por videoconferéncia —; Fabiane Alexandre Simao, mae e

Presidente da Associacdo Nenhum Direito a Menos; Robson Santos Campos, Diretor de


http://www12.senado.leg.br/multimidia/eventos/2024/08/21
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Assuntos Juridicos da Fundagdo de Protecdo e Defesa do Consumidor de Sao Paulo (Procon-
SP); também a Juliana Elvira Herdy, méae atipica; e Vitor Hugo do Amaral Ferreira, Diretor do
Departamento de Protecdo e Defesa do Consumidor do Ministério da Justica e Seguranca
Pablica.

Havia sido convidada também a Sra. Marilia Mendes de Souza, mée e advogada; porém,
por motivos de agenda profissional também, ela ndo péde participar desta videoconferéncia,
videodiscussao, audiéncia publica, também neste horario. Entao, eu quero sé dizer para a Dra.
Marilia Mendes de Souza que ela é muito bem-vinda em todos os debates que acontecerem
aqui na Comissao de Direitos Humanos, que tem a Presidéncia do Senador Paulo Paim, pessoa
extremamente vinculada a area de realizagdo de cidadania, de direitos, de promogéo do ser

humano.

E eu, em primeiro lugar, inclusive, pego desculpas a todos os participantes e a todas as
pessoas que nos acompanham pelo Brasil, porque esta audiéncia publica j& deveria ter sido
realizada em data anterior. Tivemos que transferi-la em fungdo de necessidades pessoais da
minha parte. Entao, estamos realizando nesta data, o que de uma certa forma também é bom,
para a gente saber exatamente, depois de um tempo - um més e meio, dois meses —, como é
que a situacéo esta transcorrendo nos dias de hoje, o que aconteceu e o que estéd acontecendo
no dia de hoje, para que todos nés, no Senado Federal, estejamos na Comissdo de Direitos
Humanos ou na Comissao de Saude, na de Assuntos Sociais ou em outras Comissées, possamos
tomar as atitudes adequadas a favor das pessoas que necessitam desse apoio, tanto dos planos
de saude como do préprio poder publico, para que os seus direitos sejam assegurados.

Entao, para nds vai ser muito importante e necessario o ponto de vista das familias e
também o ponto de vista dos consumidores e do Ministério da Justica, para sabermos os
caminhos a serem percorridos nessas interagdes todas que acontecem dentro do Congresso
Nacional.

N6s vamos convidar primeiro as familias, para que, no final, a defesa dos consumidores e
também o ministério possam, em fungdo do que tiver sido colocado pelas familias, se
manifestar. E, ao final, eu darei novamente a palavra a todos e todas que participam desta
audiéncia publica. Esta bem?
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Quero dar as boas-vindas, em primeiro lugar; agradecer toda a estrutura da Comissao de
Direitos Humanos; saudar todos e todas que nos acompanham pelos meios de comunicagéo
pelo Brasil;, e também agradecer aos meios de comunicacgéo, todos eles, do Senado Federal,
disponiveis para transmitir esta audiéncia publica em horarios diferentes e recepcionar as
duvidas e questionamentos, que podem acontecer no dia de hoje ou na sequéncia. O assunto
ndo se encerra na audiéncia. Hoje é para vermos o estado em que as coisas se encontram, para
que outras medidas possam ser tomadas e tenhamos desdobramento desta audiéncia publica.
Esta bem?

Sejam todos e todas muito bem-vindos.
Eu s6 gostaria de saber se a Juliana ja esta conectada... (Pausa.)
Juliana... Ainda nao? (Pausa.)

Parece que néo, néo é?

Entdo, em primeiro lugar, eu passo a palavra a Leticia Fantinatti de Mello, que é Sécia-
Fundadora da Associagao Vitimas a Mil.

Com a palavra.

A SRA. LETICIA FANTINATTI DE MELLO (Para expor. Por videoconferéncia.) - Bom dia a
todos.

Agradeco a oportunidade de estar aqui representando a associagdo num tema tao
relevante, que é esse da saude.

Achei bem interessante quando o senhor disse que a audiéncia de hoje, apesar de ter sido
adiada, seria mais interessante hoje, para saber como que estéo as coisas. E, de fato, eu venho
acompanhando bastante, diariamente, nas redes sociais, pela associagéo, e os cancelamentos

permanecem, ta?

Nao existe um critério. Entdo, esses cancelamentos, apesar da reunidao que teve com o
Presidente Arthur Lira, eles continuam. As pessoas continuam tendo problemas, ndo sé6 com os
cancelamentos, mas com os descredenciamentos. Em alguns casos, n&o realizaram
cancelamento, mas descredenciaram os locais, e as pessoas estdo com os mesmos problemas
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para continuarem seus tratamentos. Entdo, eu diria que d4 no mesmo ter cancelado ou sé
descredenciado.

E esse descredenciamento esta se dando de uma maneira tdo grande que eu poderia dizer
que ja ndo é nem mais sé descredenciamento, mas sim uma redugao de rede. Todos nés temos
conhecimento de que as operadoras querem verticalizar o atendimento, ou seja, trabalhar sé
com rede prépria, e, com isso, eles estdo descredenciando - isso é geral, todas - os locais.

Na semana passada, eu tive um exemplo de uma senhora de 76 anos que mora em
Barueri, ndo tem um plano tao barato para dizer: "Olha, é um plano basico", ndo. Ela tem um
plano em que ela paga em média R$5 mil/més, teve uma enxaqueca e foi no pronto
atendimento de Barueri. Chegando 14, ela descobriu que estava fechado, que tinham encerrado
as atividades, e ela foi informada para ir até o Hospital Nove de Julho, que é o mais préximo, ali
mesmo em Barueri, para que pudesse fazer um pronto atendimento, seria uma emergéncia. Ela,
depois, percebeu que ela tinha um comunicado por e-mail de que seria substituido pelo Nove
de Julho. Isso fica sé no papel. Chegando ao Nove de Julho, eles ndo atendiam o plano dela; e ai
o local mais préoximo seria a cidade de Osasco ou o bairro da Liberdade, em S&o Paulo, ou seja,

muito longe.

Ai ela me procurou, e eu pedi para que ela fizesse uma NIP — entrasse na ANS e fizesse
uma NIP - e comentasse sobre esse descredenciamento, porque foi de uma regiao, a regido de
Barueri, que hoje ndo tem um pronto atendimento da Amil. Ela tentou fazer essa NIP. E légico,
pelo site é impossivel, todos nés ja sabemos que... Eu até fiz uma reunido com a ANS para tentar
entender melhor essa histéria da NIP, de entrar pelo Gov.br e que conta bronze nao pode fazer,
sé se for prata e ouro. E eles me falaram que isso é uma questao de segurancga, porque eles tém
muita invasao no site, entao, para a seguranca de dados, eles tiveram que acabar fazendo pelo
Gov.br. S6 que, pelo Gov.br, é quase impossivel de fazer.

Entédo, a gente estd assim, entre a cruz e a espada, porque a questao de seguranca da ANS
a gente entende, mas também a gente entende que o consumidor, o cliente hoje ndo consegue
fazer uma NIP, uma reclamacéo sobre um problema que estéd ocorrendo com a operadora no
6rgao oficial, porque a dificuldade é grande. Vocé nao consegue entrar se ndo for conta prata
ou ouro, e, quando vocé entra, tem um tutorial para vocé fazer a NIP, € muito complicado. Tudo



& * ] ;“'l"
%;”: Eﬂmﬁ“ﬁt\‘

/5
%

SENADO FEDERAL

Secretaria-Geral da Mesa

isso vai.. A ANS se baseia, para punir uma operadora, pelas NIPs, s6 que as NIPs n&o
conseguem ser feitas. Entdo, assim, esta facil! Vocé pergunta hoje na ANS se tem algum
problema, e eles dizem que estd tudo dentro do padrdo, que aumentou um pouquinho a
reclamagéo, mas que é o normal. Na verdade, se vocé for em qualquer outro érgéo... site ndo
oficial ou mesmo nas nossas redes sociais, a gente percebe que as coisas estdo bem
complicadas.

Resumindo, essa senhora fez por telefone, e a atendente ainda disse para ela que iria fazer
em carater extraordinario. Como ela acabou pagando o atendimento, porque ela estava muito
mal e ndo tinha condigdes de dirigir até a cidade de Osasco, entdo a atendente iria fazer em
carater extraordinario para ver se ela conseguia receber alguma coisa de volta, mas que a
distéancia hoje para um descredenciamento é de 50km.

Até onde eu conheco a resolugao da ANS, seria 8km, tanto que a Associagao Vitimas a Mil
solicitou uma nova reunido com a ANS para tentar entender esse km que passaram por telefone,
porque, até onde a gente sabe, descredenciou um local, em 8km de distancia vocé poderia
colocar outro de igual qualidade, enfim, e ndo é o que estd acontecendo. Entao, além dos
cancelamentos, agora eles estdo mascarando como descredenciamento. "Ah, eu ndo posso
cancelar? Beleza, entao eu vou tirar tudo que vocé tem de local para fazer tratamento e vou
deixa-lo praticamente sem local, ou seja, procure...". Porque a nova resolugao inclusive diz que
as operadoras podem realizar o descredenciamento e que, se o cliente n&o estiver satisfeito, eles
dao a oportunidade de fazer uma portabilidade sem caréncia. Até nessa hora eu me pergunto:
para qué contrato, ndo é? Basta apenas mandar o boleto, a gente paga; nao esta feliz, a gente
paga a portabilidade, porque é permitido que faga esse descredenciamento. Entéo, estdo bem
confusas essas regras pela ANS, e a associacdo pediu, inclusive, essa nova reunido para tentar
entender o que esté acontecendo.

A ANS, que seria 0 6rgéao que deveria apoiar, que é o érgao oficial que deveria apoiar, tem
essas falhas por questdées de seguranga, segundo me foi informado, com isso as operadoras
estdo certas de que vao ficar isentas de punigédo. Entdo, é bem preocupante essa parte, e os
clientes estao realmente bastante desamparados, esta?
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Eu acho que seria interessante a gente poder ver uma maneira para que a ANS
acompanhasse a realidade, porque, num dia desses mesmo, eu conversando com o Presidente
da ANS, o Dr. Paulo Rebelo, eu comentei com ele que nossa associagédo e as nossas redes sociais
estdo, assim, lotadas de reclamagdo com a questdo da Golden Cross. A Amil absorveu os
clientes da Golden Cross e nés estamos vendo exatamente o que nés vivemos em 2021, que foi
quando eu tive omissédo de socorro. A APS... A gente tinha sido vendido para a APS; mandaram-
me uma carta dizendo que nada mudaria, que a minha rede continuaria a mesma, que 0s meus
atendimentos continuariam os mesmos e ocorreu o fato de eu ter omissdo de socorro por
descredenciamento. E hoje a Golden Cross estd passando pela mesma coisa. Sdo planos caros,
dos quais as pessoas receberam a cartinha de que passariam a ter a rede que ja possuiam mais
a rede de atendimento Amil como reforgo, quando, na verdade, essas pessoas perderam toda a
rede que elas tinham anteriormente, que era Golden Cross, e hoje sé podem usar parcialmente a
rede Amil. E eu fiz esse comentario com o Presidente Paulo Rebelo, da ANS, e ele me informou
que na ANS eles ndao tém conhecimento disso. Sera que é porque ninguém consegue fazer NIP?
Porque se for aos sites nao oficiais e as redes sociais de planos de saude, com certeza, isso tudo
estd ali marcado que existe o problema sim. Entdo, eu acredito que também seria muito

importante, interessante reforcar a necessidade de CPI para que seja investigado tudo isso.

Eu poderia agora, sé para ndo me estender muito, porque o objetivo aqui € afirmar que,
sim, os problemas estdo ocorrendo, que estdo piorando no dia a dia, que a gente vé casos
absurdos, e ai eu poderia dizer que hoje estdo tratando o tema de saude como um negécio
como outro qualquer. Entao, eles estdo vendo sé os lucros, o méaximo de lucro possivel, nao
importando se isso custara o bem-estar e a vida de milhdes de pessoas. As fusdes das
operadoras, que estdo criando megaestrutura, impactam economicamente a vida dos usuarios
que possuem rede privada de saude.

Eu diria que essas empresas fazem o que querem: elas sentam em uma mesa, determinam
quais servigos vao ser oferecidos, com qual qualidade e qual prego, deixando o cliente
totalmente vulneravel, sem a certeza de atendimento e, quic4, sem a certeza de poder continuar
na rede privada, ou néo, porque hoje o plano de satide é o maior gasto de uma familia.
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Entdo, eu pegco novamente aqui que nao abandonem o tema. H4 necessidade de CPI,
porque eu posso garantir aqui, com certeza, que continuam, sim, os descredenciamentos, e cada
vez pior; e os cancelamentos também de forma indiscriminada.

Seria sé. Agradeco.

O SR. PRESIDENTE (Flavio Arns. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSB - PR.
Por videoconferéncia.) - Nés que agradecemos a vocé, Leticia Fantinatti de Mello, Sécia
Fundadora da Associagéo Vitimas a Mil. Muito clara, muito precisa.

Eu solicito, inclusive, a Secretaria da Comissao, junto com a Dra. Fernanda, que esta ai
presente, que é a advogada, para ja fazerem também uma memdria de reunido com os pontos
principais de cada pessoa, para que a gente, ja na préxima semana, possa estar enderegando,
por escrito, e protocolando, junto a ANS e as demais autoridades relacionadas ao caso, para
acompanharmos as respostas.

Inclusive, vamos solicitar, sabe, Leticia, audiéncia também com esses 6rgaos. E a gente até
lamenta que, por algum equivoco, a ANS nao esteja presente no dia de hoje, aqui na audiéncia,
mas nao por culpa da ANS; estou dizendo, porque ela, de fato, por algum erro, nao foi
convidada, mas, como ndo vamos ter sé esta audiéncia, talvez até seja interessante. Os fatos
estdo sendo levantados, vao ser mandados por escrito para a ANS, e a ANS vai ser convidada
para vir ao Senado, para explicar todas essas situagdes para a populagéo, inclusive em fungéo
de mudangas legislativas que puderem ainda ser propostas.

Parabéns pela fala.

Passamos, em seguida, a palavra a Juliana Elvira Herdy, méae atipica, e que agora ha pouco
havia sido chamada, inclusive, porque ela tem uma dificuldade de horario também, e estava
com um problema com o microfone.

Entao, seja muito bem-vinda, Juliana. Estamos escutando vocé.
A SRA. JULIANA ELVIRA HERDY (Por videoconferéncia.) - Estdo me escutando?

O SR. PRESIDENTE (Flavio Arns. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSB - PR.
Por videoconferéncia.) — Estamos. Pode continuar.
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A SRA. JULIANA ELVIRA HERDY (Por videoconferéncia.) - Bom dia.

O SR. PRESIDENTE (Flavio Arns. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSB - PR.
Por videoconferéncia.) — Estamos escutando.

A SRA. JULIANA ELVIRA HERDY (Para expor. Por videoconferéncia.) - Bom dia. Eu
agradeco pelo convite, Senador. Concordo com a Leticia, fico feliz em ouvir a fala dela, porque,
além de maée atipica, eu sou médica e vejo que a saude vem sendo tratada de forma aleatdria,
como se fosse um outro assunto que ndo impactasse tanto na vida das pessoas.

Esse impacto, eu imagino que, para muitas pessoas, seja até dificil imaginar, mas eu vou

contar um pouco do que aconteceu comigo, minha experiéncia.

O plano de saude que foi cortado foi do meu filho e, a partir dai, eu acho que da até para
ter uma nocgado, tanto da dificuldade que a gente tem como usuério, para fazer uma
portabilidade, ou para se manter num plano de saudde, e também o risco que a gente corre,
porque a gente, infelizmente, depois desse cancelamento, a gente passou por um episédio que
teve risco iminente mesmo de vida.

Bom, o meu filho tem um plano de saude, j4 esta ha sete anos nesse mesmo plano. E um
plano que tem uma cobertura ampla. Eu, quando procurei esse plano, procurei para toda a
familia. O plano foi aumentando, e ai a gente s6 conseguiu manter o meu filho no plano. Nao
conseguimos manter todos. E um plano que, assim, ha um tempo eu ja vinha tendo dificuldade,
porque ele faz terapias, € autista. Como vocés sabem, precisa de bastante terapia para eles
evoluirem. Ele tem um nivel dois de suporte, oscila as vezes para um suporte maior até, para
uma gravidade maior. E um adolescente de treze anos. E, assim, eu nunca, até hoje, consegui
realizar uma terapia pelo plano de saudde. Por qué? Quando a gente procura as clinicas, ou a
clinica ndo é credenciada pelo plano ou ela é credenciada, porém existe uma lista de espera
longa. Entéo, assim, a ultima clinica credenciada que eu procurei, eu fiquei um ano e seis meses
na lista de espera. E ai, nesse tempo, meu filho obviamente ndo podia ficar sem terapias, e esse
plano prevé o reembolso. Entdo, a gente procurou clinicas particulares e fez dessa forma,

pedindo reembolso para o plano, mas sempre tendo muita dificuldade também em conseguir
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isso, porque o reembolso também n&o é um processo facil e vem sendo dificultado também a
cada dia.

Vindo agora para o tépico que interessa, que é o cancelamento, eu fui informada de que,
apés 30 dias, o plano seria cancelado unilateralmente, foi quando os outros usuarios também
receberam o informe. E ai, nesse periodo, eu solicitei os documentos para a portabilidade,
embora nédo quisesse fazer naquele momento a portabilidade. A Qualicorp, que era a
administradora, informou que forneceria os documentos, mas que n&o tinha nenhum outro
plano para oferecer na Qualicorp para o meu filho. Ok. Eu fui atras, entdo, de procurar
corretores, administradores. Os corretores informaram: "a portabilidade é a senhora que faz no
site da ANS". Fui |4, me informei, entrei no site, fiz tudo que manda l& o protocolo, e ai o que
acontece? L4, para a gente fazer a portabilidade, a gente precisa ter a documentacgéo, e a
Qualicorp nao estava me fornecendo. Passada cerca de uma semana que a documentagao nao
chegava, eu resolvi cobrar. E ai, cobrando, eles: "néo, vocé precisa aguardar”. Nisso eu abri uma
reclamagédo na ANS, porque o meu prazo para a portabilidade estava acabando, estava
correndo, eu tinha s6 30 dias para fazer. O plano ia ser cancelado e, depois, eu nao ia conseguir

mais fazer portabilidade, ia reiniciar a caréncia.

Bom, abri a reclamagéo, a ANS registrou e disse que eu deveria aguardar sete dias, porque
a administradora e a operadora entrariam em contato para dar uma resposta. Eu aguardei sete
dias. Quando se passaram aqueles sete dias, a documentagédo nao chegou, eu abri uma nova
reclamagéo, e me disseram que eu precisava aguardar. Ai, eu abri uma terceira reclamacéo, e

novamente a documentagédo nao chegou.

Nesse meio tempo, o Movimento Orgulho Autista, aqui no Distrito Federal, conseguiu
uma liminar para que os planos nao fossem cancelados, o que nos deixou — 0s usuarios — um
pouco mais tranquilos, pensando: "n&o, vai cancelar, a gente sabe que isso vai acabar
acontecendo, mas a gente tem pelo menos um tempo para poder fazer essa portabilidade”. A
dificuldade era conseguir fazer.

Passados alguns dias mais, a gente teve a conversa dos planos com o Arthur Lira, e ai, a
partir disso, a gente estava ainda um pouco mais tranquilo, mas correndo atras de toda a
documentagao para fazer a portabilidade. Enfim, quando chegou o dia 30, 30 dias depois do
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aviso de cancelamento, simplesmente o plano foi cancelado, embora tenha tido toda essa
divulgacdo na midia de que nao haveria os cancelamentos, de que tinha liminar - o plano foi
cancelado.

E ai aconteceram fatos graves logo depois, mas, antes disso, eu preciso falar também do
processo de portabilidade. O processo &, eu posso dizer, assim, praticamente inviavel de ser
realizado e de ser completado. A gente entra |4 no site da ANS, preenche todos os itens |4 que
eles pedem de compatibilidade dos planos. Como a gente estava com um plano de saude muito
bom, entdo ele me dé4 uma rede grande de opgdes para a gente entrar. Bom, ai o que acontece?
Eu pego aquela lista que ele me d4, dizendo que eu sou compativel com X, Y, Z, tarara, tarara, e

ai eu comego a ir atrds de um por um desses planos, dos que me interessam.

Ai o plano de saude imediatamente informa: "N&o fazemos portabilidade; quem faz

portabilidade é a administradora que é intermedidria nesse processo”. Ai eu vou, ligo na
administradora, a administradora fala: "Ndo fazemos portabilidade; portabilidade é cliente
direto com plano”. E ai fica esse jogo para |4 e para ca. Ai eu comecei a pegar os protocolos, ndo
€? Nao foi uma nem duas operadoras, liguei a varias. E ai comecei a pegar os protocolos, abrir
também reclamacédo na ANS em relagéo a isso. E, quando a gente liga para essas operadoras e
eles dizem para a gente que nédo fazem portabilidade, eles se recusam, inclusive, a fornecer
protocolo de ligagao. Porque dizem: "Como vocé nao é cliente, a gente nao gera protocolo; a
gente s6 gera protocolo quando ja é cliente, isso aqui é s6 uma informagao". Otimo. A,
passando... E, assim, os corretores dizem a mesma coisa: "Se vocé quiser fazer um plano novo

comigo, eu fago, mas portabilidade, ndo; portabilidade é 14 direto". E ai fica impossivel.

O que acontece? Um outro fato, assim, que é muito dificultador e que gerou muito
transtorno para a gente. Bom, até hoje a gente nado conseguiu fazer portabilidade, mas depois
de acho que algumas reclamagées, inclusive, fui entrevistada por uma emissora e tudo e, depois
disso, a Qualicorp entrou em contato comigo e a Amil, e o plano foi restabelecido, acredito que
por causa da liminar, apds uns 15 dias. E ai a Qualicorp disse que poderia, neste momento, fazer,
entdo, a minha portabilidade, me auxiliar na portabilidade. Entretanto, daqueles mais de cem
planos que a ANS dava compatibilidade para mim, no site da ANS apareciam, eles sé tinham um
para oferecer. E ai esse um, infelizmente, ndo era aceito na clinica que meu filho fazia tratamento
e, assim, de pouco adiantaria.
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Ai, bom, eu peguei a lista dos planos que a ANS ofereceu e fui atras de varias operadoras
e algumas... O que acontece? Eu acho que é uma coisa grave também. Sera que ninguém esta
vendo isso? O plano, eles ddo a indicagdo de um plano, vocé vai a operadora e vai ao proprio
plano de saude, o plano fala: "Esse plano ndo é mais comercializado". Ai, por exemplo, ele me da
la: "Olha, o seu é compativel com o plano X prata”. Ele fala: "Eu s6 comercializo o plano X
bronze". "Entdo, ndo posso fazer nada, se a sua compatibilidade com a ANS é prata, o meu aqui

€ s bronze, entéo, assim, a gente nao pode fazer".

E ai hda uma coisa grave também. Uma dessas operadoras, que, inclusive, era a que
aceitariam na clinica em que meu filho fazia terapia, me informou que ela fazia sé o plano
bronze e que o prata nao faria. Otimo, eu mandei toda a documentagao, tudo certinho, tudo,
tudo, tudo. Recebi um e-mail no dia seguinte falando que eu teria que mandar a documentagao
da entidade estudantil a que o meu filho pertencia, porque para fazer o coletivo por adesao
tinha que ser através dessa entidade. Certo, ai eu entrei em contato com a entidade que
estavam exigindo, porque sé aceitam uma determinada entidade que é daqui de Brasilia,
inclusive. Essa entidade informou para mim que nao faz mais filiagdo, que nao filia mais
ninguém, ou seja, é impossivel entrar no plano, porque sé entra através da entidade. Ai eu
procurei uma corretora e falei: "Olhe, eu estou desesperada, meu filho vai ficar sem plano, eu
nao consigo fazer portabilidade. Como é que vocé consegue fazer plano novo? Porque vocé
estd me dizendo que garante que, se eu for fazer um plano novo, para ter caréncia, vocé
consegue. Como que vocé consegue fazer o cadastramento na entidade de estudante?". Falou:
"Nao, quando a gente vai fazer plano novo, eles ndo exigem essa entidade, nao, simplesmente
entra automatico, como se a pessoa ja fosse da entidade". Entdo, ha essa discrepancia. Eu
também abri uma reclamagéo falando disso, desse tratamento diferenciado ai. Por que é que

para portabilidade é exigido tudo isso e para plano novo nao? E até hoje nao consegui fazer.

E ai, para vocés entenderem, quando eu falo de impacto, o autista ndo pode ter as terapias
interrompidas. Parece uma coisa em que a gente esta exagerando, e ndo é um exagero. O meu
filho é um adolescente e tem crises, as vezes, em que ele tem episédios de auto e
heteroagressividade, que estavam controlados ha um tempo. Imediatamente, quando o plano
foi cancelado, eu tive que interromper vérias terapias dele, porque a gente n&o tinha condigao
de manté-las na totalidade - algumas a gente conseguiu. Alguns dias depois desse
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cancelamento, ele teve uma crise grave no - quem conhece Brasilia sabe onde é - meio do Eixdo
ali, e, por muito pouco, por muito pouco, nao aconteceu algo pior. A gente precisou pedir ajuda,
precisou vir uma equipe de profissionais para ajudar, para socorrer, porque foi uma situagéo
extremamente grave.

Infelizmente, eu nao gostaria de ter que expor essas situagdes todas, particulares, pois séo
coisas delicadas para nés estarmos falando, mas eu vejo que, se a gente ndo coloca...
Infelizmente, as pessoas que passam por isso — a maioria delas — acabam desistindo de procurar
ajuda, de procurar seus direitos, porque, como eu estou falando, a gente procura, procura,
procura os canais oficiais, vai a varias portas, e sempre tem um dificultador. Entdo, é uma
situacédo grave.

E eu espero também, como a Leticia falou, que isso seja levado adiante, que este tema
continue em pauta e que vocés sigam procurando defender o interesse desses consumidores da
saude, porque 0 meu caso é apenas um entre muitos outros — acredito que possa ter outros
muitos piores até. Infelizmente, a questao da portabilidade é invidvel de ser realizada. Até hoje,

a gente ndo conseguiu.

O SR. PRESIDENTE (Flavio Arns. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSB - PR.
Por videoconferéncia.) — Agradegco muito a sua participagao, Juliana. Vocg, a exemplo da Leticia,
foi extremamente precisa na dificuldade que esta sendo enfrentada por vocé.

Imagine a situagdo de tantas familias ai, que, na verdade, também ndo tém essa
possibilidade de apelar para a Justica, de procurar as pessoas... Claro, podem procurar na
Defensoria Publica, mas a tarefa da ANS, que eu vejo que é muito complicada nessa situagéo, e
ela vai ser perguntada por nés, porque nds, inclusive na Comissdo de Assuntos Sociais, que
aprovamos todos os nomes da agéncia nacional, vai ser questionada sobre o que esta sendo
feito para auxiliar as pessoas, para, na verdade, controlar os planos de saude, e para que a
populacéo fique tranquila, segura...

Imagine uma familia tendo um filho com deficiéncia e recebendo "olhe, daqui a 30 dias, a
terapia que seu filho/filha esta realizando vai ser cancelada”, alterada, sem alternativas... Entéo,
isso é algo impensavel para a saide no nosso pais.
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Entdo, essas empresas que fazem contrato coletivo por adeséo, realmente isso tem que
ser revisto.

Entdo, nés vamos fazer o documento, ndo vamos esquecer, Juliana e Leticia, obviamente,
vamos... Inclusive, eu préprio estou fazendo iniumeras anotagdes aqui, mas eu pego, como eu
disse agora ha pouco, para ele fazer um documento oficial, vocés recebem cépia desse
documento daqui a uma semana ja, para que isso ja va para a ANS e que a gente cobre a
resposta e chame o pessoal para discutir aqui solugdes. Ndo é? Quer dizer, temos que ter
solugoes.

A agéncia esta ai, a Agéncia Nacional de Saude Suplementar esta ai para ditar regras,
ajudar, ver os desmandos, desvios, abusos, e orientagdes menos burocraticas também, acessiveis
para a populagao.

Vamos juntos.

Obrigado, viu, Juliana? S6 uma curiosidade: vocé é médica de que area? Vocé é médica

que vocé falou, nao é?

A SRA. JULIANA ELVIRA HERDY (Por videoconferéncia.) — Sou clinica médica... A minha
especialidade é clinica médica.

O SR. PRESIDENTE (Flavio Arns. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSB - PR.
Por videoconferéncia.) — Ah, clinica médica. Muito bem.

A SRA. JULIANA ELVIRA HERDY (Por videoconferéncia.) — Residéncia em clinica médica.

O SR. PRESIDENTE (Flavio Arns. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSB - PR.
Por videoconferéncia.) - Bom trabalho e continue firme ai com o atendimento do filho.

S&o desafios, mas que nos tornam a todos mais fortes, lutando por cidadania, no fundo. O
que a gente quer ndo é favor; a gente quer as pessoas mais vulneraveis, entre as quais as
pessoas com algum tipo de deficiéncia, e o autismo esta equiparado, na legislagédo, a uma érea
da deficiéncia, os idosos... Justamente o pessoal que mais precisa estd sendo colocado a
margem. Estao dizendo: "N&o, ndo vamos atender, porque isso é muito caro, isso € muito dificil.
Vamos atender ao que dé mais lucro”. Isso ndo pode acontecer.
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E eu peco inclusive aos expositores que tratam da defesa dos consumidores, que vém
depois do depoimento das familias, que indiquem inclusive para o Senado caminhos, porque
vocés tém uma experiéncia, no dia a dia, muito concreta na defesa dos direitos do consumidor.

Passo, de novo, a palavra... De novo, obrigado, Juliana, e bom trabalho. E médica também;
atenda, como a gente sabe que vocé atende, acolha sempre as familias todas ai também.

Passamos, em seguida, a palavra & Fabiane Alexandre Simao, que é mae também e
Presidente da Associacdo Nenhum Direito a Menos. Gostei de ver isso! Nenhum direito a
menos, exercer os direitos a que todos os cidadaos tém direito, que merecem, por serem
cidadéos.

Com a palavra, Fabiane.

A SRA. FABIANE ALEXANDRE SIMAO (Para expor. Por videoconferéncia.) - Bom dia a
todos.

Gostaria de saudar a todos os presentes na figura do Senador Flavio. Agradego o convite.

Eu vou comecar fazendo minha autodescri¢do. Eu sou uma mulher de 45 anos, sou loura,
tenho um cabelo na altura dos ombros, estou com éculos pretos, uma blusa verde. Eu sou
fisioterapeuta, professora, mae do Daniel Siméo, de 9 anos, que tem paralisia cerebral e autismo
como comorbidade, e Presidente da Associagdo Nenhum Direito a Menos, criada para brigar
por todos os direitos, em todas as areas, ndo apenas de pessoas com deficiéncia, mas de toda a
populagéo brasileira.

As colegas que ja me antecederam trouxeram um panorama bem completo do que esta
acontecendo. Infelizmente, eu vou ser obrigada a mostrar o que realmente esté por tras desses
cancelamentos, nao sé desses cancelamentos unilaterais, como esses cancelamentos indiretos,
como a Leticia bem pontuou.

A gente sofre com esse problema com os planos de saude ha bastante tempo. Eu estava
tentando analisar inclusive o nome: plano de sadde. O plano de saude nada mais é do que um
seguro, como se fosse seguro de um carro. As pessoas fazem um plano de saude contando que
elas ndo vao precisar utilizar esse plano de saude, ndo é um plano de doenga. Isso na visao
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empresarial. Na visdo do consumidor, nés fazemos um plano de saude para ter seguranga
futura, uma seguranca caso acontega alguma eventualidade. E ai os planos de satde se uniram -
desculpe-me o termo, mas eu os considero um grande cartel - para fazer com que valesse o
lucro acima do lucro e o lucro acima do lucro acima da vida. Entéo eles t¢m um lucro bilionério
anual, mas s6 isso ndo basta. Entéo eles cresceram o olho no que acontece no mercado hoje,
que s&o os cartdes-saude.

Nés temos os contratos de salde, que n&o séao planos de saude propriamente ditos, feitos
por alguns prestadores, que ndo sdo os planos de saude, mas alguns prestadores, algumas
clinicas, que garantem um atendimento minimo. Vocé chega |4, vocé tem direito a uma consulta,
vocé tem direito a um tratamento, a exame, mas vocé ndo tem direito a internagéo, vocé néao
tem direito a nada. E ai os planos de saude viram que isso dava lucro, um retorno alto, porque
ha muitas pessoas que querem ter uma garantia de ter acesso a saude e que ndo tém condigoes
de pagar um plano de saude propriamente dito, entéo elas recorrem a esses contratos. E ai os
planos de saude decidiram fazer com que isso valesse, virasse uma grande realidade, através
dos planos segmentados.

Eu acho que o Lucas e o Dr. Vitor Hugo véao poder falar melhor sobre isso, da parte
juridica.

Esses planos segmentados seriam planos que seriam planos propriamente ditos, regulados
e ofereceriam servigos minimos para a populagéo. Ai que entra a questdo do cancelamento.

As nossas criangas, adolescentes, jovens com deficiéncia, os idosos entraram como um
fator de criar discordancia com a sociedade, porque os planos comegaram a vender a ideia de
que eles estavam caros por conta de nés que usamos mais os planos de saude.

Entdao, € como se eles pagassem pela nossa necessidade, tentando jogar a populagéo
brasileira contra nés e fazer com que a entrada desses planos segmentados fosse muito mais

palatavel no mercado. Eles jogaram com a gente, eles continuam jogando com a gente.

Na verdade, eles ndo querem cancelar os nossos planos, eles querem ganhar mais com a
gente. Entao, eles cancelam um plano e te oferecem um plano com coparticipagdo. Um plano
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que vai te dar menos direito, e vocé ainda vai pagar pelo que vocé esta usando. Eles cancelam
um plano e te oferecem um plano segmentado, em que vocé vai ter menos direito, e vai pagar.

Entao, eles vao continuar lucrando enquanto a sociedade vai continuar padecendo. A
entrada fomos nés, mas o alvo é a sociedade brasileira no geral.

Infelizmente, eu vejo a ANS compactuando com isso, eu vejo o Arthur Lira compactuando
com isso, eu vejo varios Parlamentares compactuando com isso, porque é interesse em cima de
interesse. E é a populagéo brasileira que estéd pagando, desculpa o termo, o pato. Nés estamos
sendo frontalmente atingidos.

Nossos filhos estdao sendo colocados em vulnerabilidade de vida diaria. Os nossos idosos,
pessoas que pagam plano a vida inteira e chegam ao final pagando um plano de R$10 mil,
desculpa, ndo tém direito a usufruir desse plano.

Como eu disse, o lucro somado ao lucro, acima da vida. Nés ndo estamos valendo nada.

Eu gostaria de saber: quantos Parlamentares, quantos donos de plano de saude utilizariam
um plano minimo? Ninguém, ninguém utilizaria um plano minimo. Pode ser que, com 16 anos, o
plano minimo seja o.k., mas e quando a gente tiver 40, 45, 507

Além de atingir frontalmente a populagao brasileira, eles atingem o SUS, sucateando mais
ainda um sistema que deveria receber investimento, porque vai superlotar o SUS, vai fazer com
que o servigo prestado nédo seja de qualidade.

O plano dos planos de satde é extremamente cruel. Nés estamos fazendo... Eu queria
deixar registrado, Senador, que estd acontecendo no Rio de Janeiro uma CPl dos planos de

saude, estadual, vendo essa relagdo do consumo.

E os planos de saude demonstram, ja ali, o quao culpados eles sdo, porque a gente teve
representantes da FenaSaude ja indo com habeas corpus, para ndo ser presa, caso faltasse uma
verdade. Isso, para mim, j& demonstra o carater deles. Nés tivemos, impetrado pela Abramge,
um mandado de segurancga para impedir que a CPl acontecesse, dizendo que nao era questao
do estado, que era questéao da Uni&o.
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Sé essas artimanhas juridicas j& demonstram para mim o quéao culpados eles sédo. Para
mim, nao deveria haver discussao, desculpa, Senador. Para mim, eles deveriam estar presos. Eles
sdo criminosos, todos eles. Os donos dos planos de saude sao criminosos. Eles estdo atentando
contra a vida da populagao mais vulneravel da sociedade brasileira.

Entao, sé queria deixar registrado isso. Eu tenho o meu caso, o home care do meu filho foi
cancelado. Estamos sem home care. Estou mantendo, através do meu trabalho de vaquinhas
virtuais. O plano diz que ele ndo precisa de home care. E, assim como o meu filho, existem
milhares de outras pessoas passando pelas mesmas questdes.

A questao da saude é urgente, é para ontem. E eu vejo o Deputado Arthur Lira fazendo
acordo, a porta fechada, com plano de saude, falando que eles vao parar com o cancelamento
unilateral caso sejam aprovados os planos segmentados. E um absurdo ter um representante do
povo, eleito pelo povo, sentando-se em cima da abertura de uma CPI que seguiu todos os ritos
burocraticos, que seria a CPl de planos de saude, fazendo acordo a portas fechadas com plano.
Isso, para mim, é um atentado a democracia de direito! Sao decisées monocraticas, vindas de
cima para baixo, verticalmente, como a Leticia falou, ignorando a pauta e as necessidades do
povo, botando acima interesses de disputas internas de sucessao dentro de Camara.

Era isso.

Desculpem-me a minha fala inflamada, mas a gente vem a luta desde o ano passado. E
estda muito pesado, muito dificil.

A saude mental das maes de criangas e adolescentes deficientes esta abalada. Tem mée se
matando. Tem mae matando filho. J& estd passando para uma questdo de saude publica
coletiva. Estd absurdo tudo isso que estd acontecendo. E as autoridades estdao fechando os
olhos para a realidade. Pessoas estdo morrendo. Pessoas estdo se matando. Pessoas estao
matando seus filhos por desespero.

Agradeco a oportunidade de fala, mais uma vez, e pego desculpa pela fala inflamada, mas
chega! A gente precisa dar um basta nisso! Quantas pessoas vdo ter que morrer para que o
cartel dos planos de saude seja parado, para que alguém enfrente esse lobby? Estd muito dificil,
Senador. Esta muito pesado, muito dolorido.
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Os nossos filhos tém nome. Os nossos idosos tém nome. Os nossos pacientes de cancer
tém nome. E eles sdo mais do que um numero de carteirinha. Eles sdo cidaddos brasileiros e
merecem ter seus direitos respeitados.

Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Flavio Arns. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSB - PR.
Por videoconferéncia.) - Agradecemos a vocé também, Fabiane. Assim como a Leticia e a Juliana,

vocé foi também extremamente precisa.

Audiéncia publica é para isso mesmo. Vocé néo precisa pedir desculpas para nada. Vocé
tem que falar aquilo que vocé acha, que vocé pensa, que considera importante, para que isso
possa embasar toda a discusséo.

A Comissao de Direitos Humanos e Legislagdo Participativa tem a contribuicdo de
inumeros advogados, que estdo acompanhando esta audiéncia publica também.

O préprio Secretario Cristiano também estéa ai, advogado, e outros advogados também,
inclusive do gabinete e de outros setores.

Entdo, é importante termos o depoimento, porque é o depoimento que vai embasar. E o
depoimento de mée, de familia. Ndo existe depoimento mais importante do que esse. Quer
dizer, toda politica publica tem que se basear naquilo que a familia pensa, no que a pessoa
pensa, em onde estd o problema, em indicar o problema, mas vamos fazer em conjunto essa

caminhada.

E isto que eu quero dizer: vamos fazer o documento, vamos chamar as pessoas, vamos

chamar a responsabilidade a ANS também.

Precisamos falar bastante no Plenario, nas Comissdes, para que os planos de saude se
atentem para isso e para que os 6rgéos fiscalizadores também apontem os caminhos possiveis.

Antes de passar, agora, a palavra as entidades vinculadas ao consumidor - séo falas muito
importantes também, porque eles escutaram o que vocés disseram e podem falar do ponto de
vista deles, inclusive indicar para o Senado, com a experiéncia que essas entidades tém no dia a
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dia, caminhos a serem percorridos -, eu sé quero ler algumas perguntas e comentarios que
vieram pelos meios de comunicagédo do Senado. Em primeiro lugar, as perguntas.

Mayra, de Minas Gerais: "Por que o cancelamento unilateral dos planos de saude ainda é
previsto por lei? Em quais casos essa questao é eticamente aceitavel?".

Danielly, de Rondénia: "Quais medidas imediatas podem ser tomadas para evitar o
desamparo de pessoas com TEA [Transtorno do Espectro Autista] e doengas raras apdés o
cancelamento dos planos?".

Kamilla, de Minas Gerais: "Quais sdo as principais razdes alegadas pelas operadoras de
planos de saude para o cancelamento unilateral dos planos coletivos por adeséo?".

Osmar, de Minas Gerais: "Qual a responsabilidade da Agéncia Nacional de Saude
Suplementar (ANS) na regulagéo e fiscalizagao desses planos de saude?".

Joao, do Maranhéo: "Quais séo os impactos dessa medida para os hospitais particulares?".
Essas foram perguntas.
Agora, comentarios.

Samuel, do Ceara - comentario —: "[E] Urgente a necessidade de regulamentagéo definitiva
e sem brechas legais para coibir esses abusos".

Adriana, de S&do Paulo: "Esta pauta é urgente!!! Espero que os Senadores [e Senadoras]

olhem para nés, familias com doengas crénicas e raras! Sem satde nao temos futuro!”.

Comentario da Ana, de Sao Paulo: "Sou paciente de diabetes tipo 1 (DM1) e os planos de
saude estao cortando os insumos de inimeros pacientes necessitados e sem renda".

Thais, da Bahia: "Uma lei deveria impedir o cancelamento unilateral dos planos para
gestantes, mulheres com filhos menores e ou [...] [com deficiéncia], idosos".

Ademir, de Rondoénia: "Impor garantias contratuais para [que] ambas as partes possam ter
seguranga [..] [tanto no] atendimento [..] [quanto] na indenizagdo em caso de
descumprimento”.
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Muito bem, agradego as perguntas e os comentéarios. Certamente ha outros também que
vao embasar todo o nosso trabalho, porque essa é uma audiéncia publica, como ja dito,
interativa, estd sendo transmitida para o Brasil todo. Entéo, todos e todas vamos pensar juntos
nisso para que o direito das pessoas seja assegurado. Esse é o objetivo principal.

Passo, em seguida, a palavra ao Lucas Andrietta, que é Coordenador do Programa de
Saude do Instituto de Defesa de Consumidores (Idec).

Seja muito bem-vindo, Lucas.

O SR. LUCAS ANDRIETTA (Para expor. Por videoconferéncia.) - Bom dia, Sr. Presidente;
bom dia a todas e todos.

Eu quero primeiro saudar a Comissao de Direitos Humanos pela iniciativa. Para o Idec é
sempre uma satisfacdo e um dever muito grande participar de espagos como esse. Entdo, queria
elogiar a iniciativa da Comissédo na realizagdo desta audiéncia e também me solidarizar e saudar
também os colegas e as colegas da nossa mesa, j& nos encontramos também em muitos
espagos em que a gente tem tentado conduzir essa disputa, uma disputa politica em torno da
questdo dos cancelamentos.

O Instituto de Defesa de Consumidores é uma associagdo da sociedade civil de
consumidores. N6s temos uma atuagdo muito longa nessa area de planos de saude, o nosso
histérico remonta, inclusive, a prépria criagdo do Cédigo de Defesa do Consumidor, do qual nés
temos também muito orgulho de ter participado, mas também muita vontade de que aquilo
que estad determinado naquele momento seja efetivado, em termos de direitos, como os que
nés estamos discutindo aqui hoje. N6s também participamos da prépria criagdo da lei dos
planos de saude, em 1998, e também do processo de criagdéo das agéncias reguladoras,

portanto, esse é um processo muito longo e uma agenda muito cara a nossa organizagao.

Entédo, é deste lugar, é desta perspectiva que nés viemos hoje fazer essa participagédo no
sentido de tentar oferecer aos Senadores elementos que possam apontar solugbes praticas e
efetivas para as pessoas, para a garantia, afinal de contas, dos direitos humanos. Nesse sentido,
ecoando um pouco o final da fala da Fabiane e também a do Senador agora ha pouco, eu acho
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gue o nosso objetivo aqui é inflamar as falas de todos nés, sobretudo dos Parlamentares que se
importam com os temas que estdo aqui em debate.

Dito isso, a interpretagao do Idec estéd consolidada ja numa produgédo muito vasta sobre
isso. Nos temos, como eu disse, varias frentes de atuagdo, mas também a publicagdo de
documentos, notas técnicas que discutem por que nds entendemos que este padréo regulatério
do setor de planos de saude é inadequado, tem diversas lacunas, prejudica consumidores, gera
danos graves e riscos desnecessarios e totalmente evitaveis. Entdo, desde ja, o Idec se coloca a
disposicao desta Comissdo para compartilhar os materiais que produziu e discutir de maneira
mais aprofundada o argumento que eu quero expor a partir de agora.

Do ponto de vista do Idec, o principal problema, o problema mais estruturante na
regulagéo dos planos de saude é a diferenca que existe entre a regulagao dos planos individuais
e dos planos coletivos. Isso ndo é uma grande novidade, isso é uma lacuna regulatéria que vem
desde a lei de 1998 e jamais foi atacado, jamais foi corrigido. Isso gera lacunas graves na
regulagdo dos planos coletivos. Talvez os problemas mais evidentes sejam os reajustes
excessivos dos planos coletivos, que sempre estdo muito acima do teto estabelecido pela ANS
anualmente.

E o outro problema &, neste ano — nos ultimos meses, faz-se notar com maior destaque -,
a questao de os cancelamentos unilaterais serem permitidos. Isso é uma lacuna muito grave da
lei dos planos de saude, no seu art. 13, em que proibe essa pratica, que é considerada abusiva,
apenas para os planos individuais.

Eu quero destacar também que ha, como muitas aqui ja expuseram, um conjunto muito
grande de praticas veladas de discriminacéo, de selegao de risco e de expulsdo das pessoas que
sdo consideradas indesejaveis por essas empresas e para essas empresas. Portanto, no nosso
entender, ndo ha mais desculpas para postergar solugdes nesse sentido, visto que as evidéncias
sao claras e as saidas e solugdes, do ponto de vista legislativo e regulatério, também sao claras.
Nao se trata de inventar também solugdes novas ou criar uma regulagdo que nés ainda néo
conhecemos ou que precisa ser testada.

Entao, hoje, com mais de 25 anos da lei de planos de saude, nés temos evidéncias muito
volumosas de que nao ha simetria na relacdo contratual entre pacientes e operadoras nos
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planos coletivos. Ndo ha nenhum poder de barganha nos contratos coletivos que possa
equiparar essa relagao entre consumidores e empresas. O que existe — e as evidéncias sdo muito
abundantes - é um oceano de praticas abusivas, € um volume muito grande de tipos de praticas
abusivas, de quantidade de praticas abusivas, de profundidade dos danos gerados por essas
praticas, de complexidade das estratégias para que essas praticas continuem acontecendo dia a
dia. Isso ficou também evidenciado nas falas aqui, com as quais eu me solidarizo.

Quero destacar também que a Agéncia Nacional de Saude Suplementar se nega
sistematicamente a coletar, a publicar dados desagregados sobre esses eventos, sobre esses
acontecimentos e essas praticas que nés estamos discutindo. Ou seja, apesar de a ANS publicar
um volume muito grande de dados e monitorar esse mercado, nés ainda nao sabemos sequer
qual é a quantidade exata de rescisdes unilaterais imotivadas, de maneira desagregada, de
maneira identificavel, de maneira mensuravel, em relagcdo a outros eventos que, pela agéncia,
sdo considerados cancelamentos, pelo menos na nomenclatura, na terminologia adotada pelo
seu banco de dados. Portanto, este problema que nos traz aqui hoje, que tem uma relevancia de
varios pontos de vista, ndo pode ser mais negligenciado pela agéncia e muito menos em termos
tédo elementares quanto a producgao dessas informagdes, a correta notificagdo desses eventos e
a apresentacdo ao publico em geral desses dados de maneira clara, simples, objetiva e
mensuravel.

Eu quero destacar ainda que, em varias reunides que o ldec ja fez ao longo da sua histéria
com a prépria agéncia, fica muito claro que o préprio corpo técnico reconhece esse problema, é
capaz de identificar essas lacunas regulatérias e consegue discutir, nesses termos, o problema.
Quero deixar claro que eles tém uma leitura correta do problema. Porém, a diretoria da agéncia
e as varias diretorias até aqui reiteradamente escamoteiam essa questdo, se negam e impedem
avancos regulatérios, nos termos ndo apenas do cancelamento, mas também de reajustes e
outros assuntos que dizem respeito aos planos coletivos.

Entdo, na linha do que o Senador propds agora ha pouco de como o Senado pode
acompanhar essa questdo, eu quero destacar isso. Nés teremos, por exemplo, a troca da
diretoria da ANS agora no final do ano, e certamente esse € um tema que merece e deve ser
enderecgado.
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Essas praticas abusivas se refletem como? Como que a gente consegue aferir essas
praticas? Primeiro, nés temos um numero muito grande de reclamagdes, sem falar da
dificuldade dos obstaculos para o préprio registro das reclamagées, o que ja foi discutido aqui
agora ha pouco, e nés temos um volume muito grande de agdes judiciais contra planos de
saude. Entéo, essa judicializagao gerada, provocada por praticas abusivas das empresas que dao
causa a essas agoes, gera uma camada adicional de sofrimento para consumidores e pacientes,
que ja estdo expostos e vulneraveis aos seus problemas de saude e aos diversos embaragos

administrativos que passam na méo dessas operadoras.

Quero retomar também o conceito de vulnerabilidade, que embasa um pouco a nossa
discusséao. Esta audiéncia foi chamada para discutir a questdo do cancelamento de pacientes ou
de pessoas hipervulneraveis, mas, do ponto de vista do ldec, eu quero lembrar que o conceito
de vulnerabilidade para o Cédigo de Defesa do Consumidor ja é suficiente para que planos
coletivos sejam corretamente regulados. Pelo Coédigo de Defesa do Consumidor, essa
vulnerabilidade pode ser técnica, pode ser fatica, pode ser juridica, e, no caso da saude, todos
esses elementos concorrem ao mesmo tempo, de maneira agravada, de maneira mais sensivel,
devido as questdes relativas a saude. Entdo, sem entrar em muitos detalhes aqui, nés temos
elementos ja para que uma regulagdo adequada seja implementada pela prépria agéncia

reguladora.

Vale lembrar que as decisdes judiciais que sdo tomadas nesses casos ja se baseiam em
outros principios do Cédigo de Defesa do Consumidor, como a boa-fé objetiva dos contratos de
plano de saude, a protecdo contratual, as nogdes de clausulas abusivas e a prépria nogao de
vulnerabilidade a que estédo sujeitos todos e todas as consumidoras e consumidores, ndo apenas
aqueles que estdo em tratamento, ndo apenas as pessoas idosas, ndo apenas as pessoas com
deficiéncia, ndo apenas grupos que nds podemos destacar pela sua condigdo de
hipervulnerabilidade. Portanto, essa vulnerabilidade agravada é apenas um conjunto de
hipéteses que torna ainda mais repugnante a pratica do cancelamento unilateral que nés
estamos discutindo.

Entéo, eu quero finalizar aqui rapidamente dizendo que, para os Senadores, do nosso
ponto de vista, ndo ha absolutamente nada hoje que impega solucdes para esse problema, nem
no ambito legislativo, nem no ambito regulatério. Pelo contrario, a ANS é omissa em néo
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harmonizar as suas normas com o Cdédigo de Defesa do Consumidor, como as leis ja
determinam. Isso se trata de uma omissao, portanto. Essa € uma escolha politica, ela nao deriva
de questdes técnicas ou de questdes de embaragos juridicos, por exemplo, mas ela é uma
decisao politica reiterada da agéncia e, obviamente, nés poderiamos ter também solucoes
legislativas nesse sentido.

Portanto, o que noés estamos discutindo aqui hoje é a escolha que nés fazemos
reiteradamente de manter o direito das empresas de expulsar as pessoas que sao consideradas
indesejaveis dos seus contratos.

Entdo, eu queria colocar a questdo dessa perspectiva e dizer que, na agenda do Idec, os
cancelamentos unilaterais tém que ser uma pratica vedada em qualquer caso, em qualquer
hipétese, para todas as pessoas consumidoras de planos de saude.

Dito isso, pedindo perdao por ter excedido o meu tempo, eu encerro dizendo que o Idec
segue a disposicao desta Comissdo, também das pessoas e das entidades que queiram
fortalecer essa causa.

Obrigado, Sr. Presidente.
E eu encerro por aqui.

O SR. PRESIDENTE (Flavio Arns. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSB - PR.
Por videoconferéncia.) — Agradego a Lucas Andrietta, do Idec, Coordenador do Programa de
Saude do Instituto de Defesa de Consumidores.

Eu ja quero, Dr. Lucas, se me permite, no bom sentido, convocé-lo para trabalharmos
juntos nesse sentido, com toda a experiéncia do Idec, todo o material a que vocé se referiu, ja
disponivel, todo tipo de informagédo que é necessario ser requisitada para a compreensédo do
quadro total. Nés pedimos ai a sua participagdo para que possamos fazer em conjunto com as
familias e com a parte do consumidor. Entéo, ja se sinta, se puder chamar assim, convocado para

essa tarefa conjunta. Estd bem? Obrigado, viu, Lucas?

Passo, em seguida, a palavra ao Robson Santos Campos, Diretor de Assuntos Juridicos da
Fundacéo de Protecao e Defesa do Consumidor (Procon-SP).
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Seja bem-vindo, Robson.

O SR. ROBSON SANTOS CAMPOS (Para expor. Por videoconferéncia.) - Bom dia, Senador;
bom dia, demais participantes desta audiéncia publica. Em nome do Procon-SP, gostaria de
agradecer também o convite, a participagdo para tratarmos de um tema tao relevante, de suma
importancia e que historicamente ja vem sendo um desafio para a defesa do consumidor. Desde
a edicao da Lei dos Planos de Saude que o Procon-SP, juntamente com vérias entidades do
Sistema Nacional de Defesa do Consumidor, como o Idec, vem enfrentando e buscando sempre
evolugdes no processo regulatério, no processo legislativo. S6 que ndés estamos diante
realmente de um problema de um alcance jamais visto, de uma crueldade, em alguns casos,
jamais vista, que extrapola o ambito administrativo; e até temos noticias de decisées judiciais
contrérias a pratica do cancelamento unilateral dos planos de saude, em especial os coletivos,

nao sendo cumpridas, nao sendo observadas.

Todos que me antecederam aqui ja trouxeram, de uma forma muito objetiva, didatica,
precisa, legitima, vivenciada na prépria casa, no préprio setor em que atua, essas dificuldades
enfrentadas pelos consumidores de plano de saude, em especial, o tema da nossa audiéncia.
Mas eu gostaria de compartilhar rapidamente uma retrospectiva e alguns dados.

Vocés estédo assistindo ai a apresentacao? (Pausa.)
Nao?

O SR. PRESIDENTE (Flavio Arns. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSB - PR.
Por videoconferéncia.) — Nao, ainda ndo compartilhou a tela.

O pessoal da Secretaria talvez possa...

O SR. ROBSON SANTOS CAMPOS (Por videoconferéncia.) — S6 um minutinho. (Pausa.)
S6 um minuto. (Pausa.)

Nao?

O SR. PRESIDENTE (Flavio Arns. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSB - PR.
Por videoconferéncia.) - Nao. Ainda... Estamos vendo vocé, o que ja é uma alegria, do ponto de
vista do... Mas nao estamos vendo a tela que vocé pretende mostrar.
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O SR. ROBSON SANTOS CAMPOS (Por videoconferéncia.) - O.k., mas ndo tem problema.
Na verdade, eu ia compartilhar algumas situagdées sé para aquecer um pouco mais essa
indignagao do Procon-SP, que tem, juntamente com o préprio Idec... Nés promovemos um
semindrio recentemente e criamos um grupo de trabalho aqui na Fundacdo Procon, uma
comissao de planos de saude, diante dessas aberragdes.

E, do ponto de vista propositivo e de preocupagédes, nés temos...

O SR. PRESIDENTE (Flavio Arns. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSB - PR.
Por videoconferéncia.) - Agora estamos vendo... Procon-SP. Planos de saude: cancelamentos...
Isso.

O SR. ROBSON SANTOS CAMPOS (Por videoconferéncia.) — Isso.

Nés temos ai, s6 recapitulando: mais de 80% do mercado de saude suplementar envolvem
os planos coletivos. E as normas, no caso, a prépria Lei 9.656, ndo protegem os consumidores de
pratica abusiva dos cancelamentos unilaterais. Nés sabemos que o mercado se acomodou nessa
vélvula de escape do plano individual estar, nos termos da Lei 9.656, mais abrangido, protegido,
e os planos coletivos passaram a ser as unicas opgoes no mercado de consumo. Entao, quando
nés falamos desse universo, desse gigante niumero de consumidores, que a imprensa vem
noticiando de uma forma recorrente...

Ele ndo estéa indo... (Pausa.)
De forma recorrente...
Esperem que tem um delay aqui...

O SR. PRESIDENTE (Flavio Arns. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSB - PR.
Por videoconferéncia.) — Esta aparecendo.

O SR. ROBSON SANTOS CAMPOS (Por videoconferéncia.) - Nao precisa da apresentagéo.

Isso é recorrente, sendo noticiada a permanente rescisao, em que pese que noés tivemos,
na Camara dos Deputados, uma audiéncia publica, alguns meses atrds, em que foram
sinalizados os pontos de atengao junto ao préprio Presidente da Agéncia Nacional de Saude
Suplementar sobre a atribuicao inconstitucional da agéncia de normatizar essa relagédo de
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consumo, em que pese seu papel institucional, observando um principio de que o Estado deve
promover a defesa do consumidor. Na edigdo das normas regulamentadoras, ha, por uma forga
constitucional, por um dever constitucional, a necessidade de se observar a defesa do
consumidor, a promogao da defesa do consumidor. Entdo, nés fazemos coro a isso, reiteramos
isso. Formalizamos, inclusive, a prépria agéncia a necessidade, até como uma oportunidade, em
algumas reunides e interagoes, de a agéncia justificar o seu real papel de promover o equilibrio
dessa relagdo de consumo, observando, obviamente, a protecdo e a defesa do consumidor.

Nao é possivel mais um movimento de judicializagdo que existe hoje para que se garanta
a cobertura de planos de saude. O Estado ou a sociedade estéd sendo onerada de forma
recorrente com relagéo a judicializagdo face a auséncia de respostas, de observancia as normas,
de observancia as clausulas contratuais dos planos de saude, a auséncia de observancia aos

principios fundamentais da dignidade da pessoa humana e seus direitos elementares.

Entdo, nos traz uma certa motivagdo a mais nesse grande desafio a participagao, a
preocupacao e a realizagao, por parte da Comisséo de Direitos Humanos, de discussoes sobre o
tema. N6s estamos aqui tratando de uma situagao realmente fora de um contexto, muito séria,
muito critica em que, apesar de todas as vozes, todas as medidas até entdo adotadas no d&mbito
administrativo nao estao tendo efetividade. O volume de reclamagdes que sao registradas nos
6rgéaos de defesa do consumidor sdo apenas amostragem. Por qué? Porque a efetividade que o
tema exige realmente precisa de decisdes imediatas e de que nao se observem ai alguns
processos, algumas tramitagdes administrativas impostas, por exemplo, aos 6rgéaos de defesa do
consumidor.

A questao que envolve propositura legislativa é de suma importéancia. Entdo, nés temos
oportunidade, tanto no ambito regulatério... A Agéncia Nacional de Saude Suplementar tem sim
a prerrogativa, o dever, a competéncia institucional, conforme colocado aqui - trata-se de uma
iniciativa politica, e ndo nos falta amparo técnico e juridico para tal -, bem como o Congresso
Nacional, no &mbito das atribuigdes das Casas, também tem de buscar a melhoria no processo
legislativo para que os consumidores de planos coletivos tenham as mesmas protegoes
estabelecidas para os planos individuais. E, ai, dentro dessa proposta, da necessidade de melhor
regulagéo, de melhor legislacdo, ha a atengéo especial & segmentagao, a subsegmentagéo, que
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foi mencionada anteriormente aqui. O Procon esta atento para que, nesse processo, caso ocorra,
de tramitagao no Congresso Nacional de uma alteracéo legislativa, ndo haja retrocesso.

A subsegmentagéo - ou seja, planos simples, planos apenas de uma consulta médica, sem
os direitos ja garantidos, por exemplo, nos planos ambulatoriais, nos planos basicos - seria
realmente um retrocesso. Primeiro, porque se cria a expectativa no consumidor de que o
diagnéstico identificado vai ter tratamento, vai ter atuacédo ali, do ponto de vista de apurar
melhor, de aprofundar no estado clinico, da prescricdo dos exames, medicamentos e
tratamentos, bem como ha a questdo de onerar o préprio SUS. Entdo, o Procon esta atento a
essa auséncia de proatividade.

Nés tivemos noticia de que haveria uma reunido organizada pela Presidéncia da Camara
dos Deputados e de que foi cessada, a partir daquele momento, a resciséo unilateral imotivada
dos planos, mas os nossos atendimentos aqui no Procon seguem recebendo, registrando
reclamagdes - reclamagoes essas que nao representam um grande volume em nimero absoluto
- que sinalizam que se trata da ponta de um iceberg, ja que a judicializagdo € um dos caminhos,
infelizmente, que cabe ao cidadao e a toda a familia.

A nao cobertura, a rescisdo, tem onerado financeiramente e emocionalmente as familias,
porque na necessidade, na fragilidade psicomental, diante da busca da cura da doenga, do
tratamento, acabam contratando empréstimos financeiros, enfim, se geram outros problemas de
superendividamento, inclusive, dentro desse contexto.

E, assim, a atividade no mercado é uma prerrogativa dos fornecedores. Entdo, podemos
atribuir ou aceitar que o mercado atribua a necessidade de equilibrio contratual, equilibrio
econdmico nessa relagdo, se considerarmos que, conforme dados da Agéncia Nacional de
Saude Suplementar, s6 no ano de 2024, o resultado liquido das operadoras ja acumula 3,3
bilhées, sendo que no ano passado, 1,2 bilhées; no ano retrasado, 1,4 bilhdes. Isso comparando
o primeiro trimestre contra o primeiro trimestre de cada respectivo ano.

Entdo, ndo pode se justificar, ndo ha justificativa para tal. O servigo de plano de saude é
um servigo essencial, é um servigo de natureza publica. Portanto, ele tem todo esse regramento,
tem todo esse acompanhamento do Estado, através do érgao regulador, que precisa, pode e
deve, sim, intervir. J& era para ter feito isso. Nés temos uma agenda permanente com a Agéncia
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Nacional de Saude Suplementar, j& cobramos isso em reunidao e publicamente reitero aqui as
oportunidades que o 6rgdo tem de prestar uma atencédo especial a todos que estdao sendo
afetados por essas praticas abusivas, que sao confrontadas, que estdo em desacordo com o
Codigo de Defesa do Consumidor.

Bastava apenas uma observancia a essa lei tdo especial, tdo completa, tdo didatica, tédo
autoaplicativa, que é o Cédigo de Defesa do Consumidor, que estéd completando 34 anos no
proximo més, para que as normas regulamentadoras pudessem ser, de fato, efetivas para o
consumidor. Sendo para o consumidor, obviamente, para o mercado, para o equilibrio das
relagdes de consumo, mas infelizmente - infelizmente — ndo é o que nés verificamos.

Ainda que noticiada a suspensao da pratica, ela seque de uma forma discriminatéria e
beirando, como sempre digo, a crueldade, a depender dos casos.

Mais uma vez, muito obrigado pela participacdo do Procon-SP. Estamos a disposigao da
Comisséo, enfim, de todos os parceiros que entenderem necessaria uma interlocugéo conosco.

O SR. PRESIDENTE (Flavio Arns. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSB - PR.
Por videoconferéncia.) - Agradego — me permite chama-lo de vocé — ao Robson Santos Campos,
que é o Diretor de Assuntos Juridicos do Procon-SP.

Eu quero sé lembrar, para todos e todas que nos acompanham, que muitas pessoas estéo
com seus 30 anos, 40 anos e no plano coletivo por adesdo. Tem que tomar cuidado, porque de
acordo com o que esté acontecendo hoje, se vocé tiver uma doenga rara, que pode aparecer
aos 30 anos, 40 anos, AME (Atrofia Muscular Espinhal) — pode acontecer com 30 anos, 40 anos -,
vOCé vai ser uma pessoa indesejada no plano.

Usando a expressao: "Vocé vai viver até os 80 anos". Ja imaginou chegar aos 80, 90 anos, e
o plano dizer: "Olha, unilateralmente, nés estamos cancelando o seu plano". Vocé, que agora
esta com 30, 40. Nao é so para a pessoa com deficiéncia ou para o idoso, porque vocé, que esta
vivo com saude, com vida, nesse momento, chegando mais para frente, de repente o plano diz:

"Olha, meu filho, acabou. Agora vocé dé despesa demais. N&o vale a pena ficar com vocé".

Entao, vocé € uma pessoa indesejavel.
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Eu, inclusive, pergunto para os advogados que nos acompanham na Comissdo, porque
nao é um cancelamento... Se o plano de saude estd em recuperagao judicial, ai talvez até haja
uma selecdo de grupos indesejados. Quer dizer, pessoas com deficiéncia, autismo e outras,
muito prejuizo - indesejadas; idosos - indesejado; doencas raras - indesejado. E quais as
atitudes criminais, penais, que podem ser tomadas também, eventualmente, como iniciativa da
Comissdo de Direitos Humanos? Tudo isso serd feito em nome da Comissdo. Vamos nos
aprofundar nisso tudo, permanentemente.

Como ultimo expositor agora, nés temos o Vitor Hugo do Amaral Ferreira, que é o Diretor
do Departamento de Protegcao e Defesa do Consumidor, do Ministério da Justica e Segurancga
Publica. Com a palavra, Dr. Vitor.

Seja muito bem-vindo também.

O SR. VITOR HUGO DO AMARAL FERREIRA (Para expor. Por videoconferéncia.) — Ol3,
bom dia a todos e a todas.

Quero cumprimentar a iniciativa da Comissao, dizer que ainda que seja uma tristeza ter de
falar, de forma reiterada, sobre esse tema, mas é uma alegria ainda termos espagos que queiram
debater a questao da saude.

Aqui, da Secretaria Nacional do Consumidor, quero trazer um pouco da nossa
contribuigao, colocar a secretaria a disposicdo do Senado, da Comissao, mas, desde que nés
comegamos a receber as denuncias em torno dos cancelamentos, procuramos entender o que,
de fato, estava acontecendo. Entdo, nés notificamos, Senador, mais de 20 planos de saude,
pedindo que eles nos apresentassem informagdes. Dessas respostas, nés elaboramos uma nota
técnica, que esta a disposicao desta Casa, de todos — é um documento publico. Pedimos que os
planos de saude também complementassem as informagdes que nos foram dadas - fizemos
uma nova notificagdo - e, a partir disso, também encaminhamos ao gabinete do Ministro
Lewandowski um pedido de realizagdo de uma audiéncia publica aqui no Ministério da Justiga,
que foi acolhido. N6s temos ainda a data a ser definida, mas existe a intengéo, por conta do
Ministério da Justica, de se fazer um debate também amplo, realizar uma audiéncia publica,
para que nés possamos trazer aqui subsidios e pensar sobre essas questoes.
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Mas, antes disso, antes de falar de tudo que estd sendo feito e do que ainda pode ser
feito, n6s temos uma premissa, como bem trouxe o Lucas, que nos é muito clara: nés estamos
falando aqui da protecdo dos consumidores; e, falar da protecdo de consumidores, Senador, é
falar da protecéo do vulneravel, é falar da protegao do mais fragil.

Entdo, 14 em 1962, quando o ex-Presidente Kennedy, nos Estados Unidos, falou da
necessidade de se protegerem os consumidores, & comega o marco politico da defesa do
consumidor, que assim amplamente se divulga. Tem véarios outros marcos que nés poderiamos
trazer aqui, mas vamos pegar esse que é mais repetido, reiterado, sé para que a gente possa ter
a seguinte ideia.

Quando se empodera, quando nés temos o crescimento da industria, quando nés temos o
crescimento do mercado... E eu ndo quero fazer aqui nenhuma apologia, pelo contrério, eu
quero, sim, Leticia, que os planos de saude ganhem muito dinheiro. Eu quero, sim, que todos os
empresarios deste pais, em todos os setores, Senador, possam, sim, ter lucro com as suas
atividades.

Agora, a gente ndo pode esperar que a atividade tenha lucro em cima da opressao
daqueles que sao os consumidores. A gente ndo pode esperar que a atividade tenha lucro em
cima de praticas abusivas.

Quando eu me reportava ao Presidente Kennedy, como marco da defesa do consumidor,
esse discurso, feito em 15 de margo de 1962, fez com que o 15 de margo fosse o Dia Mundial
do Consumidor, comemorado até os dias de hoje. E 13, esse discurso se fundamentou em quatro
pilares: falava-se que todo consumidor tinha o direito a informagao; todo consumidor tinha o
direito a seguranga; todo consumidor tinha direito a liberdade de escolha; e todo consumidor
tinha direito a participagdo. Se ndés sairmos de 1962 e chegarmos a 2024, nés ainda estamos
falando de seguranca, de informacéo, de liberdade de escolha e de participacgao.

E eu vou questionar, Senador, perguntando: onde os consumidores foram ouvidos? Qual é
0 espago que o consumidor tem?

Quando nés falamos de informagédo, ndo é sé informar, ndo é s6 mandar um e-mail

comunicando que em 30 dias os consumidores vao ter desligado aquele plano de saude, vao
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estar desligados dos servigos que contrataram -, mas é uma informacgao clara, precisa, ostensiva,
que se faca entender por que esta acontecendo o cancelamento.

Ai eu chego na seguranga, porque, quando nés falamos de seguranga, nds falamos
automaticamente na vida, porque ndo ha algo que mais precioso seja do que a nossa vida. E
falar de vida implica falar de saude, essa é a seguranga que nés estamos questionando aqui.

Quanto a toda essa razdo de existéncia do Direito do Consumidor, nés ndo estamos sé
falando de plano de saude, nés estamos falando de cidadania, nés estamos falando de
dignidade da pessoa humana, nés estamos falando de direitos humanos ligados a
consumidores.

Nao é simplesmente um direito privado, ndo se esta falando de mais um contrato. Tudo
isso existe, porque é reconhecida a discrepancia, a diferenca entre consumidor e fornecedor. E
dentro dessa diferenca, é dentro dessa fragilidade que, se nés temos uma relagao contratual em
gue tem um sujeito mais forte diante de um sujeito mais fraco, é dentro dessa premissa,
Senador, que a Constituicdo Federal se fundamenta ao dizer que somos todos iguais perante a
lei, porque nés ndo somos iguais fora da lei. Nés somos distintos nos ambientes da sociedade. E
essa distingdo faz com que alguns sejam mais fortes do que outros. Ai tem a Constituigcdo
Federal, que vai dizer: "Nao, mas, perante a lei, todos somos iguais", porque a lei vai trazer,
entdo, elementos para equilibrar essa relagdo, que é desigual. E esta é a fungdo do Cédigo de
Defesa do Consumidor: propor esse equilibrio, trazer esse equilibrio. Por isso que ele protege o
consumidor, porque é o Estado atuando com uma legislagédo de protegcao ao consumidor para
suprir a desigualdade da sociedade na relagdo de consumo.

Uma questao que nds precisamos também deixar muito claro aqui é esse movimento para
os planos coletivos, em que se alega que os planos coletivos ndo estao regulados, que os planos
coletivos nao tém uma lei especifica. De fato, o plano coletivo nao tem uma lei especifica como
os planos individuais, mas isso ndo permite que os planos coletivos ndo cumpram, assim como
os individuais, o Cédigo de Defesa do Consumidor. As praticas abusivas, as clausulas abusivas,
todas as previsdes do Codigo de Defesa do Consumidor se aplicam aos planos coletivos. Nos
nao podemos nos esquecer disso. Tem uma interpretagao equivocada.
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Para também fazer um raciocinio que me parece légico, as vezes, nds precisamos repetir. A
genialidade esta em repetir a simplicidade. Talvez o mais béasico precise ser repetido para que
seja entendido, porque, de tdo basico, nés ndo estamos percebendo que, ao falar de
vulnerabilidade nas relagées de consumo, ndo h4, peco que me digam se houver possibilidade
diferente, mas ndo ha, a meu ver, nenhuma vulnerabilidade maior do que a vulnerabilidade de

um consumidor doente, porque todos nés somos vulneraveis.

Todos nés aqui, eu duvido que tenha alguém que esteja nesta audiéncia, que esteja nos
acompanhando, que esteja nos assistindo que possa levantar a méao e possa dizer: "Eu ndo me
coloco como vulneravel na relacdo de consumo”. N6s somos vulneraveis sempre, porque nés
nao estamos numa discussdo de igual para igual com o nosso plano de telefonia. Nés nao
estamos numa relagdo de igual para igual com as companhias aéreas. N6s ndo estamos numa
relagdo de igual para igual seja em qualquer esfera da relagdo de consumo.

Quando nés estamos doentes, Senador, ou quando somos pessoas que precisam de um
tratamento por ter uma saude debilitada, por ter um agravante na situagéo de sujeito humano
doente, a nossa vulnerabilidade ndo é a mesma. Ela ndo é a mesma porque ela é agravada,
porque ela é potencializada. Como assim ja se manifestou o STJ, numa decisdo que envolvia,
inclusive, plano de saude: o consumidor é que precisa litigar em juizo para ter o cumprimento
de um contrato de um plano de saude. Esse consumidor é doente, ele ndo é sé um consumidor

vulneravel, mas ele é um consumidor hipervulneravel.

Nés precisamos, sim, enfrentar essas questées numa ordem técnica, precisamos
reconhecer que nés temos uma das mais avangadas doutrinas no mundo em protegéo a defesa
do consumidor.

Agora, Senador, por que nés temos excelentes leis, mas nés ndo conseguimos fazer
cumprir? Esse é o nosso grande questionamento. Isso é o que precisa ser travado, isso é o que
precisa ser questionado, isso é o que precisa ser indagado. E ndo sé questionar, mas, da
resposta que tivermos, nés precisamos avangar com ela. Nés precisamos mostrar que
consumidores devem ser respeitados, porque, se nés falamos de um pais que precisa avangar na

sua economia, ndo ha economia sem consumidor.

Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Flavio Arns. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSB - PR.
Por videoconferéncia.) - Agradego a vocé também, Vitor Hugo do Amaral Ferreira, que é Diretor
do Departamento de Protecdo e Defesa do Consumidor do Ministério da Justica e Segurancga
Publica.

S6 quero ressaltar, Dr. Vitor Hugo, que a sua fala foi muito importante, interessante,
também esclarecedora, inclusive sobre o conceito de vulnerabilidade, porque todos nés
consumidores, nessas relagées, somos a parte vulneravel. E, como vocé - me permita chama-lo
de vocé - colocou, essa vulnerabilidade, nos casos, inclusive, sendo debatidos, especificamente
estd agravada - € muito importante.

Sobre a nota técnica, nés vamos trabalhar em conjunto para ver como essa nota técnica ja
foi respondida, o que néo foi colocado, para que isso possa embasar também a continuidade
dessa discussao.

Passamos agora a palavra novamente aos expositores para alguma consideragao final,
bem breve, para encerrarmos, mas sabendo que teremos os desdobramentos, que devem ser
organizados. E ja convido, como ja fiz agora ha pouco, de antemao, todas e todos que
participaram, e mesmo as pessoas que nos acompanham remotamente, nos encaminhamentos
necessarios em funcéo desta audiéncia publica, para que ela tenha resultados e n&o seja s6 uma
discussao. Discussao é importante, compreensdo do assunto, pontos de vista, mas que a gente
possa encaminhar para resultados concretos, porque é isto que querem as familias
consumidoras: que a lei seja cumprida.

Eu concordo inteiramente que temos uma legislagédo tdo boa, mas que infelizmente néo é
cumprida. E a ANS também ser chamada a regular de uma maneira adequada, as vezes nem
depende de lei; depende de uma iniciativa da ANS; as vezes nao precisamos de lei, de mudar a
lei; precisamos, sim, de um posicionamento, como foi colocado, politico, a favor do povo, a
favor das pessoas, que seja um posicionamento justo, adequado, para que um cidadéo que nos
acompanha e tem um plano coletivo por adesdo ha 30 anos nao chegar aos 60 anos e ouvir:

"N&o, vocé nao, estamos cancelando". Isso é uma barbaridade, é um atentado contra a
dignidade do ser humano!
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Por isso que o Dr. Vitor Hugo colocou, de uma maneira muito adequada, que a legislagéo
justamente esta ai para defender a parte, também nessa relagdo, mais vulneravel, que sempre é
o consumidor.

Passo entdo, em primeiro lugar, rapidamente, para uma consideragéo final, para a Leticia
Fantinatti de Mello, fundadora da Associagao Vitimas a Mil.

A SRA. LETICIA FANTINATTI DE MELLO (Para expor. Por videoconferéncia.) - Bom dia,
Senador.

S6 complementando mesmo, eu acredito que existe, sim, a necessidade de chamar
consumidores numa reunido. Isso, de fato, ndo ocorreu até agora, e eu inclusive cheguei a pedir
para o Presidente da ANS se ele poderia intermediar uma audiéncia com o Presidente Arthur
Lira, para que os consumidores pudessem se manifestar e ele visse o outro lado, porque até
entdo so6 as operadoras é que fizeram essa reunido, a portas fechadas, e ninguém sabe.

E quero lembrar que a gente esta falando novamente de vidas. Vidas ndo esperam — um
segundo pode fazer a diferencga. E eu falo isso com propriedade, porque eu tive uma omisséo de
socorro. Assim, é muito importante que continuem dando a esse tema a urgéncia que ele
merece, porque um segundo faz a diferenca.

Seria s6 isso mesmo.

Agradeco a participacdo, por poder trazer a Associagdo Vitimas a Mil aqui com a palavra,
representando a todos os associados.

O SR. PRESIDENTE (Flavio Arns. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSB - PR.
Por videoconferéncia.) — Agradego a vocg, Leticia. S6 quero sugerir que a gente organize bem o
assunto e possamos, na sequéncia, falar com todas as pessoas, com os pontos de vista ja bem
estruturados: a ANS; o préprio Presidente do Senado, Rodrigo Pacheco, se for necessario,
porque ele é uma pessoa extremamente sensivel para as causas sociais; o Presidente da Camara
dos Deputados, sem duvida alguma. Mas faremos isso.

Mas vamos entre nés, primeiro, dizer: a gente estd apontando a espingarda para que lado,
no sentido de que objetivo a gente quer atingir? E ai fico em concordancia com vocés. Vocés



gy B * el 56657
7 W
%,,m;“:rsummﬂ““m\s\‘

/5
%

SENADO FEDERAL

Secretaria-Geral da Mesa

participam do processo para a gente saber exatamente o que dizer. Esta bom? Ai fica mais facil
para eles: "N&o, isso pode. Vamos aqui dar um tempo" ou coisa semelhante, ndo sei. Mas vamos

Ver.

Obrigado, viu, Leticia? E, olhe, sé tenha a certeza de que vamos continuar.

A Fabiane Alexandre Siméo, que é mae e Presidente da Associagdo Nenhum Direito a
Menos.

A SRA. FABIANE ALEXANDRE SIMAO (Para expor. Por videoconferéncia.) - Eu vou ser

breve também.

Quero agradecer muito, muito, muito ao Senador, por esta oportunidade, mais uma vez.
Agradeco ao Dr. Lucas e ao Dr. Vitor Hugo, pelas falas deles, que realmente contemplam os
anseios das familias brasileiras. Porque € isto, o que nds queremos é ser respeitados dentro do
nosso direito.

A gente tem a compreensao de que realmente o direito a vida é indissociavel do direito a
saude. Entao, nés estamos tendo direitos em vérias esferas sendo atacados frontalmente, e isso

a gente realmente ndo pode aceitar.

Entdo, eu coloco a disposigdo a associagdo — a gente também representa mais de 600
familias aqui no Rio, agora tem algumas em outros estados - para a gente poder somar com o
que vocés precisarem de material. Nés temos um levantamento aqui, varios formularios
explicando individualmente o caso de cada familia, qual é o plano. Entdo, estou aqui me
colocando a disposigao.

E quero dizer para a Leticia que eu ja passei da fase de tentar intermediar uma reuniégo
com o Arthur Lira. A associagdo entrou com um mandado de seguranga para ele instalar a CPI,
esta no STF, foi sorteado o Ministro Dino. Se as questdes sé&o politicas, iremos politizar todos os
espagos. Sem politica, a gente nao faz nada.

Finalizo dizendo que a gente realmente precisa de uma nova legislagdo para os planos de
saude que contemple a realidade atual dos usuérios, contemple essa relagdo desigual, para que
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a gente possa estar mais préximo a uma igualdade, embora eu saiba que seja impossivel a
gente atingi-la, mas o mais préximo possivel dessa igualdade.

E é isso. Obrigada, mais uma vez.
Boa tarde.

O SR. PRESIDENTE (Flavio Arns. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSB - PR.
Por videoconferéncia.) — Obrigado a vocé, Fabiane. Muito importante.

Passo, em seguida, a palavra ao Lucas Andrietta, Coordenador do Programa de Saude do
Instituto de Defesa de Consumidores (Idec), j& convocado, assim como o Dr. Robson e o Dr. Vitor
Hugo - convocado no bom sentido, ndo é? -, a trabalharmos juntos para buscar as solugées.

Com a palavra, Dr. Lucas.
O SR. LUCAS ANDRIETTA (Para expor. Por videoconferéncia.) - Obrigado, Senador.

Rapidamente também quero novamente agradecer a todos, a todos os presentes, as
pessoas que nos acompanham, e elogiar novamente o trabalho da Comissédo. Essa convocagao é
assimilada com orgulho pelo Idec, nés estaremos & certamente. Continuamos inteiramente a
disposigao.

Quero provoca-los também, como Senadores, para que nos ajudem a pensar como O
Senado Federal pode instar também a agéncia reguladora, inclusive no sentido da obtencéo das
informacgdes que sdo necessarias para a correta compreenséo desse problema, para a produgéo
e divulgacéo adequada dessas informagdes, por mais transparéncia no seu trabalho e também
na producéo de detalhes a respeito desse tema que nés estamos interessados em discutir — isso
€ atribuicdo da ANS. Entao, pedimos. Eu acho que o Senado Federal tem sim um papel em nos
ajudar a compreender como pode fazer com que a agéncia avance, ndo sé em termos
regulatérios, mas mesmo em termos mais elementares de transparéncia.

Entdo, novamente elogiando o trabalho da Comissdo e nos deixando inteiramente a
disposigédo de vocés, agradeco.

Um bom dia a todas e a todos.
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O SR. PRESIDENTE (Flavio Arns. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSB - PR.
Por videoconferéncia.) — Obrigado, Lucas Andrietta.

Passo em seguida a palavra ao Dr. Robson Santos Campos, Diretor de Assuntos Juridicos
do Procon Séao Paulo.

O SR. ROBSON SANTOS CAMPOS (Para expor. Por videoconferéncia.) — Quero mais uma
vez agradecer, em nome do Procon S&o Paulo.

O Procon Séo Paulo tem hoje em torno de 373 PROCONs municipais e conveniados a
fundacéo, e nés temos aqui a voz também desses PROCONs, como Coordenador do Sistema
Estadual paulista de Defesa do Consumidor, e nos colocamos a disposigéao.

Parabenizamos mais uma vez a iniciativa. Como dito, estamos tratando aqui de vida,
daquilo que é mais valioso para todos nés.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Flavio Arns. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSB - PR.
Por videoconferéncia.) — Agradecemos a vocé, Robson, e vamos trabalhar juntos nessa
empreitada.

Passo, em seguida, a palavra ao Dr. Vitor Hugo do Amaral Ferreira, que é Diretor do
Departamento de Protegdo e Defesa do Consumidor do Ministério da Justica e Seguranga
Publica. Pegco que transmita nossos cumprimentos também ao nosso Ministro Ricardo
Lewandowski, que ja atuou, como Ministro do STF, na defesa dos direitos constitucionais e
certamente os mais importantes, ligados a dignidade, a cidadania, a valorizagdo do ser humano.

Com a palavra, Vitor Hugo. (Pausa.)
Vitor Hugo... E isso.

O SR. VITOR HUGO DO AMARAL FERREIRA (Para expor. Por videoconferéncia.) — Estava

aparecendo uma mensagem aqui que o anfitrido nao autorizava o microfone.

Quero, mais uma vez, cumprimentar pela iniciativa e dizer que é um debate que nao se
encerra aqui e que tampouco pode adormecer em meio a outras pautas. A gente tem
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acompanhado: sempre quando tem reajuste de plano de saude, sempre quando tem questoes
que envolvem saude, nés temos sempre um grande debate no pais. O Lucas aqui acompanha
também a pauta de perto. Nés temos questdes, quando se fala, por exemplo, em inovagdes,
quando se fala de bula digital... ndo ¢, Lucas? S&o varios os temas que envolvem a saude que
causam um grande alvorogo. Mas nés precisamos de mais do que isso; nés precisamos n&o so6
de um grito, mas de uma fala continua, nés precisamos dar efetividade aquilo em que nés

acreditamos e aquilo que a pauta espera da gente.

Entdo quero colocar mais uma vez a Secretaria Nacional do Consumidor a disposi¢éo e
pedir também a contribuicdo de vocés. A secretaria ndo pode, ndo consegue trabalhar sozinha,
nds precisamos trocar essas informagdes - isso mais do que nunca, principalmente neste tempo.

Eu tenho sempre dito que a saude nao tem preco, Senador, mas ela tem valor. Nos
precisamos trabalhar a saide como um objeto, como um instrumento de valor, e ndo s6 como

preco, como precificagdo em mais um contrato.
Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Flavio Arns. Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSB - PR.
Por videoconferéncia.) - Agradecemos a vocé, Vitor Hugo. E muito importante termos
continuidade na discussdao e também sermos incisivos nas cobrangas — € muito importante.

Apreciei muito a posigdo também do Ministério da Justiga nesse sentido.

Alias, todas as falas foram muito importantes, interessantes, mostrando a diversidade e a
compreenséao dos casos, todos. Agradeco a presenga de vocés, assim como da Juliana Elvira
Herdy, que participou também e teve que, justificadamente, sair um pouco antes desta
audiéncia.

Quero dizer que vamos manter contato com vocés, expositores e expositoras, com a
celeridade possivel, para que isso ndo demore também, porque a gente ja tem os
encaminhamentos bem préximos. H4 um acuimulo de conhecimentos importantes no Idec, no
Procon-SP, no Ministério da Justigca. Os casos estdo bem especificos, trazidos por vocés, que

representam a area como familias, como méaes, como pessoas.
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Entdo, nés ndo precisamos mais fazer muitos levantamentos, porque os levantamentos ja
estdo feitos, as duvidas ja estdo colocadas, e vamos partir direto para o estabelecimento das
respostas necessarias para que as pessoas e familias ndo sejam prejudicadas nessa area, mas
também.. O Dr. Vitor Hugo colocou o consumidor de uma maneira geral, mas nés
especificamente, neste momento, estamos discutindo a area da saude, planos coletivos por
adesao; ao mesmo tempo, lembro que isso inclusive levanta a sensibilidade da sociedade para o
conhecimento dos seus direitos em todas as areas.

Temos que trabalhar para que a nossa lei, tdo boa, tdo bem elaborada, com tantos debates
- 34 anos, neste ano, do Cédigo de Defesa do Consumidor, como o Dr. Robson colocou -, que
seja efetivamente cumprida.

"Cumpra-se a lei" tem que ser a palavra de ordem em relagao a todas as areas. E, se a lei
néo é boa ou a lei inexiste... E muitas vezes nem precisa existir, basta uma decisédo politica, que,
na verdade, tem que ser transformada em lei, para que essa decisdo ndo mude ao sabor do
arbitrio das pessoas que estdo num determinado cargo. Que a gente possa ter, como resultado,
o direito a saude assegurado. Estamos falando s6 dos planos coletivos por adesdo e das
dificuldades enfrentadas pela sociedade.

Agradeco a vocés, agradego a todos e todas que nos acompanharam, & Comissdo de
Direitos Humanos, a toda a infraestrutura, ao gabinete também, também todos os meios em
comunicagéo que permitiram que esse trabalho fosse levado para o Brasil. Pedimos o apoio e a
participagdo continua de todos e todas que estdo tendo esse tipo de dificuldade, e vamos
trabalhar para que uma solugao boa, um caminho bom, adequado, seja construido e adotado.

Grande abraco!

Cumpridas as orientagdes e os objetivos da audiéncia publica, declaro encerrada a
presente audiéncia publica.

Obrigado.

(Iniciada as 10 horas, a reunigo é encerrada as 11 horas e 50 minutos.)



